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DE 2023.00274

A CAMARA MUNICIPAL DE GOIANIA APROVA E EU SANCIONO A PRESENTE LEI:

Artigo 3° - Sao objetivos desta lei:

II - promover a gestao sustentavel da bacia hidrografica do Rio Meia Ponte;

IV - promover a divulgapao e conscientizapao da importancia do Rio Meia Ponte para a

i

I - reconhecer a condipao do Rio Meia Ponte como sujeito de direitos e garantir sua 
protepao e preservapao;

III - promover a integrapao entre as politicas publicas municipais, estaduais e federais 

na protepao do Rio Meia Ponte;

Art. 1°. Pica reconhecido o direito do Rio Meia Ponte a existencia, a manutenpao de 

seus ciclos naturais, a protepao e restaurapao de sua integridade fisica, funcional e 

ecologica, bem como o direito a expressao de sua natureza, reconhecendo-o como 

sujeito de direito e nao apenas objeto de propriedade.

Camara Municipal de Goiania 
Vereadora Katia Maria - PT 

Gabinete 13

Dispde sobre o reconhecimento o Rio Meia Ponte 

como uma entidade viva com direitos legais.

PROJETO DE LEI N.°

/r Katia
VEREADORA

f ra CAMARA
iT" 'O' MUNICIPAL DE 

GOIANIA

Art. 2°. Para cumprir o disposto no artigo anterior, o poder publico devera tomar as 

medidas necessarias a firn de recuperar, proteger e preservar a biodiversidade, os 

ecossistemas e o patrimdnio ambiental do Rio Meia Ponte.
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manuten^ao da qualidade de vida dos cidadaos;

VIII - Existir com suas condiqdes fisico-qulmicas adequadas ao seu equillbrio ecologico;

2

A

Artigo 6° - O poder publico devera efetivar a fiscalizagao, desocupagao e recuperagao 

de areas degradadas as margens do rio, fazendo cumprir a margem de 100 metros de 

mata preservada e o monitoramento constantes da qualidade das aguas do Rio Meia 

Ponte, alem de adotar medidas para sua recuperagao em caso de dano ambiental.

VII - Nutrir e ser nutrido pela mata ciliar e as florestas do entorno e pela biodiversidade 
endemica;

V - garantir a participagao da sociedade civil na elaboragao e execugao de politicas 

publicas para a protegao do Rio Meia Ponte;

VI - Manter seu fluxo natural e em quantidade suficiente para garantir a saude do 
ecossistema;

dos Santos
Vereador* PT

Camara Municipal de Goiania 
Vereadora Katia Maria - PT 

Gabinete 13

Artigo 4° - Pica o poder publico Municipal autorizado a criar o Observatorio do Meia 

Ponte, para o diagnostico, monitoramento e apontamento de projetos e agdes 

necessarias para a recuperagao e preservagao do principal afluente de Goiania.

/r Katia
IF VEREADORA

Artigo 5° - Pica vedado o langamento de efluentes em qualquer quantidade ou 

concentragao no Rio Meia Ponte sem o devido tratamento previo, de forma a evitar a 
contaminagao das aguas do rio.

CAMARA
W MUNICIPAL DE

GOIANIA
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Senhor Presidente, Senhoras
Vereadoras, Senhores
Vereadores,

Camara Municipal de Goiania 
Vereadora Katia Maria - PT 

Gabinete 13

/r Katia
VEREADORA

O Rio Meia Ponte e uma importante fonte de agua para a cidade de Goiania e 

regiao metropolitana, abastecendo cerca de dois milhdes de pessoas. No entanto, nos 

ultimos anos, o rio tern enfrentado problemas relacionados a poluipao e desmatamento de 
suas margens.

A 1a Expedigao Rio Meia Ponte, sob minha coordenagao, navegou pelo rio em 

toda a sua extensao no municipio de Goiania e uma serie de irregularidades, como 

descarte de lixo e esgoto, erosdes, assoreamento, extragao irregular de areia, captagao 

de agua sem outorga e ate mesmo mortandade de peixes devido a poluigao e as 

pessimas condigbes da agua puderam ser observadas.

A expedigao contou com a participagao de mais de 50 pessoas, entre 

pesquisadores da Universidade Federal de Goias (UFG) e do Institute Federal de Goias 

(IFG), tecnicos da Companhia Saneamento de Goias (Saneago) e do Centro de 

Zoonoses e equipes do Batalhao Ambiental da Policia Militar de Goias (PM-GO) e Corpo 

de Bombeiros de Goias (CBM-GO). Alem da equipe que desceu o rio embarcada, uma 

outra percorreu os bairros que estao a margem do Meia Ponte, visitando escolas, feiras e 

moradores para levar agbes de educagao ambiental e despertar na populagao a 
consciencia sobre a importancia de preservar o manancial.

O Ranking do Saneamento do Institute Trata Brasil de 2023, que analisa os 

indicadores do Sistema Nacional de Informagbes sobre Saneamento (SNIS), do ano de 

2021, publicado pelo Ministerio das Cidades, revela que o tratamento do esgoto em 

Goiania sb chega a 72,46% da agua utilizada pelos moradores. Ou seja, cerca de 27% do 

esgoto da capital retorna aos rios sem tratamento. O Ranking do Saneamento do Instituto 

Trata Brasil de 2023 aponta que apenas 72,46% do esgoto em Goiania e tratado, e o

f CAMARA
MUNICIPAL DE
GOIANIA
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Camara Municipal de Goiania 
Vereadora Katia Maria - PT 

Gabinete 13

Ve^^mora KATIA

Partido dos Trabalhadores

investimento em saneamento basico e baixo.

Por essa via, o principal problema enfrentado pelo Rio Meia Ponte e a falta de 

saneamento basico em algumas areas prdximas. Alem disso, a ocupapao irregular e 

desmatamento das margens prejudicam a qualidade da agua, comprometendo o 
ecossistema local.

E fundamental que o Rio Meia Ponte mantenha seu fluxo natural e em quantidade 

suficiente para garantir a saude do ecossistema. Alem disso, e crucial que o rio nutra e 

seja nutrido pela mata ciliar, as florestas do entorno e a biodiversidade endemica, sendo 

necessario que o Rio Meia Ponte exista em condigdes fisico-quimicas adequadas ao seu 

equilibrio ecoldgico, interagindo com os seres humanos por meio da identificagao 

biocultural. Somente assim, poderemos preservar esse importante recurso hidrico e 

garantir urn ambiente saudavel e equilibrado para todos.

Nesse sentido, e importante reconhecer a condipao do Rio Meia Ponte como 

sujeito de direitos, a firn de garantir sua preservapao e a gestao sustentavel de sua bacia 

hidrografica, promovendo a protepao da sua fauna, flora e patrimonio ambiental e 

garantindo a utilizapao de suas aguas a partir de criterios de qualidade e sustentabilidade.

Dessa forma, esperamos que este Projeto de Lei seja aprovado e possa contribuir 

para a preservapao do Rio Meia Ponte, para garantir agua potavel de qualidade para as 

gerapdes futuras e a manutenpao do ecossistema local.

,? WyS CAMARA 
MUNICIPAL DE 
GOIANIA /r Katia

Sala das Sessdes, em de de
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Secretaria Municipal da Casa Civil

LEI Nº 8.962, DE 18 DE OUTUBRO DE 2010

Dispõe sobre a implantação do Programa
S.O.S  Rios,  Córregos  e  Lagos  de  Goiânia.
Despoluição e Revitalização.

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica o Município obrigado a implantar o Programa S.O.S Rios, Córregos e Lagos
de Goiânia, obje�vando a sua despoluição e revitalização.

Art. 2º A presente Lei tem como finalidade proteger, preservar, conservar, incen�var e
fiscalizar:

I  -  toda a forma de lançamento de dejetos líquidos ou sólidos nos rios e lagos, tais
como:  esgotos  domés�cos,  industriais  e  hospitalares;  lixos  domés�cos  e  industriais;  pneus;
materiais  plás�cos;  produtos  tóxicos  e  químicos,  bem  como  quaisquer  outros  rejeitos  não
devidamente tratados;

II - o cadastramento de todas as indústrias, hotéis, pousadas, restaurantes e empresas
nas margens dos rios e lagos, potencialmente poluidoras, bem como as empresas de mineração
que extraem areia ou quaisquer outros minérios e  produtos dos rios  e  lagos,  localizadas nas
proximidades das margens e na área de influência das bacias hidrográficas;

III - a construção de estações de tratamento de efluentes, a melhoria das unidades de
captação e tratamento de águas brutas e das redes de coleta de esgoto e distribuição de água
tratada, principalmente nas comunidades de baixa renda;

IV - incen�var todos os órgãos ambientais nas diversas esferas de governo, as fundações
públicas, ONGs e demais en�dades públicas ou privadas controladas direta ou indiretamente, que
desenvolverem  polí�cas  ambientais  auto  sustentáveis,  estendendo  os  incen�vos  aos  órgãos
nacionais e estrangeiros;

V - os projetos de despoluição e limpeza dos rios, córregos e lagos goianienses, através
do incen�vo a empresas que adotem a medida de compra e tratamento de esgotos na forma “in
natura”;

VI - estudos de preservação e conservação ambiental dos rios, córregos e lagos e suas
respec�vas bacias, com monitoramento periódicos da qualidade das águas e exame semestral
com laudo técnico, emi�do pelos órgãos ambientais responsáveis, do Município;

VII - contenção do processo erosivo nas bacias e seu conseqüente assoreamento através
da  implantação  de  prá�cas  conservacionistas  tais  como  o  combate  à  erosão  do  solo  e  da
vegetação ciliar;

VIII - elaborar projetos de reflorestamento da mata ciliar de rios e lagos, seus afluentes
e defluentes, como também das áreas nas bacias protegidos pelo código florestal, conforme Le
Federal n.º 4771/65, confirmada pela Lei Federal n.º 7803/89.
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IX - a u�lização dos rios, córregos e lagos de Goiânia para fins de Educação Ambiental,
promovendo  cursos,  palestras,  excursões,  concursos  literários  e  a�vidades  correlatas,
incen�vando o ecoturismo em suas diversas modalidades;

X  -  realizar  o  cadastramento  de  todos  os  �pos  de  edificações  que  se  instalaram
indevidamente nas faixas marginais dos rios de Goiânia, visando sua posterior remoção;

XI - incen�var a prá�ca de esportes náu�cos, através de compe�ções de remo, Jet-sky, e
outras modalidades;

XII - realizar cadastramento de todos os pontos de emissão de efluentes, quan�ficando
sua vazão;

XIII  -  fomentar  em  todos  os  rios  e  lagos,  trabalhos  de  pesquisas  visando  o
melhoramento gené�co e sanitários para a criação de alevinos de várias espécies, incen�vando a
piscicultura e outros cul�vos aquá�cos para melhor aproveitamento ao longo do leito do rio e
lago da diversidade de espécies na�vas existentes no local,  como meio de subsistência social,
econômica e turís�ca;

XIV - promover congressos, simpósios e encontros técnicos e cien�ficos sobre os rios,
córregos e lagos goianos, com mostra de trabalhos e discussões sobre projetos desenvolvidos,
seus  sucessos  e  problemas,  buscando  o  apontamento  das  soluções  e  ações  a  serem
implementadas;

XV - recuperação e organização de todo o acervo disponível sobre os rios, córregos e
lagos  goianos  com  informações  como  a  série  histórica  das  grandes  enchentes,  das  obras
hidráulicas realizadas, tais como comportas, pontes e outros afins;

XVI - o reflorestamento das margens dos rios, lagos e represas com plan�o de árvores
fru�feras  e,  espécies  na�vas  em  locais  adequados  para  seu  desenvolvimento  das  plantas  e
sementes, para fins d revitalização da fauna e flora de Goiânia.

Art. 3º A fiscalização e aplicação de sanções, bem como os recursos financeiros para
implementação e realização do presente Projeto será de responsabilidade da Agência Municipal
do Meio Ambiente.

§ 1º As receitas deverão estar programadas para o orçamento do exercício de 2010 e
também cons�tuírem através de:

I - Multas oriundas de indenizações por danos causados ao meio ambiente;

II - Dotações orçamentárias próprias, outras receitas orçamentárias que lhe vierem a ser
des�nadas;

III  -  Doações,  de  qualquer  natureza,  de  pessoas  �sicas  ou  jurídicas  do  país  ou  do
exterior.

§ 2º Fica ins�tuído o Conselho Consul�vo e de Acompanhamento do Programa S.O.S
Rios,  Córregos e Lagos de Goiânia,  cujos membros serão designados pelo Prefeito Municipal,
Vereadores  e  Associação  de  Classe,  com  atribuição  de  opinar  sobre  as  polí�cas,  diretrizes  e
prioridades sobre o Programa S.O.S Rios, córregos e Lagos de Goiânia.

§  3º  Ato  de  Poder  Execu�vo  regulamentará  a  composição  e  o  funcionamento  do
Conselho de que trata este ar�go, assegurada a representação da sociedade civil.

Art.  4º  No  prazo  de  90  (noventa)  dias  o  Prefeito  Municipal  deverá  executar  e
regulamentar a presente Lei, após a data de sua vigência.

LO Nº 8.962, DE 18 DE OUTUBRO DE 2010 https://www.goiania.go.gov.br/html/gabinete_civil/sileg/dados/legis/2...

2 of 3 09/08/2023, 09:05



Parágrafo único. A Agência Municipal do Meio Ambiente poderá firmar convênios para
realização deste projeto com pessoas �sicas,  jurídicas,  fundações públicas e privadas, ONGs e
demais en�dades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras direta e indiretamente e outras
secretarias estaduais ou municipais e, também, com o Governo Federal, ou en�dades vinculadas
par a execução da presente.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 18 dias do mês de outubro de 2010.

PAULO GARCIA
Prefeito de Goiânia

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES
Secretário do Governo Municipal

Dário Délio Campos
Edson Araújo de Lima

Euler Lázaro de Morais
Kleber Branquinho Adorno

Leandro Wasfi Helou
Leodante Cardoso Neto

Luiz Carlos Orro de Freitas
Márcia Pereira Carvalho

Paulo Cesar Fornazier
Paulo Rassi

Rodrigo Czepak
Sebas�ão Ribeiro de Sousa

Sérgio Antônio de Paula
Walter Pereira da Silva

Este texto não subs�tui o publicado no DOM 4971 de 26/10/2010.
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 015 

DE 16 DE MAIO DE 2018 

Institui a Frente Parlamentar pela proteção,
conservação e recuperação do Rio Meia 
Ponte. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA APROVA E PROMULGA O 

SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO: 

Art. 1º Institui no âmbito da Câmara Municipal de Goiânia a Frente Parlamentar pela 
proteção, conservação e recuperação do Rio Meia Ponte. 

Art. 2º A Frente Parlamentar será composta pelos vereadores que a ela aderirem, por 
integrantes indicados pelos partidos políticos com representação nesta Casa e por representantes de 
organizações da sociedade civil. 

Parágrafo único. Os cargos de Presidente e Vice-presidente serão compostos pelos 
vereadores que a este instrumento subscrevem. 

Art. 3º Compete à Frente Parlamentar: 

I – propor ações de fiscalização e acompanhamento das políticas públicas destinadas 
à proteção, conservação e recuperação do Rio Meia Ponte; 

II – realizar seminários, audiências públicas, conferências, palestras e outras 
atividades afins com especialistas, visando colher subsídios para desenvolver e orientar políticas 
específicas voltadas ao objeto deste Decreto Legislativo. 

Art. 4º As ações da Frente Parlamentar serão propostas por qualquer de seus 
membros e aprovadas por deliberação da maioria. 

Art. 5º Após instituída a Frente Parlamentar, o Presidente e o Vice-presidente 
nomearão os pares que comporão os cargos ainda vagos. 

Art. 6º A Frente Parlamentar, reger-se-á por regimento próprio aprovado por seus 
membros. 

Parágrafo único. Na inexistência de regimento próprio aplicar-se-á, no que couber, 
os procedimentos estabelecidos para a Comissão de Meio Ambiente conforme o Regimento Interno
desta Casa. 

Art. 7º As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas e realizadas em local 
previamente estabelecido. 
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Art. 8º A Câmara Municipal de Goiânia disponibilizará os meios adequados ao bom 
funcionamento e divulgação das atividades da Frente Parlamentar. 

Art. 9º Serão elaboradas pela Frente Parlamentar e publicadas pela Câmara 
Municipal de Goiânia, as atas das reuniões, audiências públicas, simpósios e seminários realizados. 

Art. 10. As ações da Frente Parlamentar integrarão à programação oficial das 
atividades da Câmara Municipal de Goiânia. 

Art. 11. As despesas decorrentes da execução deste Decreto Legislativo correrão por 
conta das dotações consignadas à Câmara Municipal de Goiânia, mediante autorização expressa do 
ordenador de despesas. 

Art. 12. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, 
aos 16 dias do mês de maio de 2018. 

Vereador ANDREY AZEREDO 
Presidente 
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Encaminho para a Procuradoria Jurídica para analise da legalidade do projeto

Despacho assinado eletronicamente por:

HENRIQUE ALVES, CD - CMCJU, CCJR, em 09/08/2023 19:41:23.

Cópia de despacho #53042 digital impresso na Consulta Pública por usuário anônimo em 28/05/2025 11:34.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação



Despacho de 14/08/2023

Despacho:

Distribuição.

Despacho assinado eletronicamente por:

KOWALSKY DO CARMO COSTA RIBEIRO, CD - PRGER, PROC, em 14/08/2023 12:58:36.

Cópia de despacho #53367 digital impresso na Consulta Pública por usuário anônimo em 28/05/2025 11:34.

Procuradoria Geral



PROCESSO ELETRÔNICO:00000.004062.2023-95 

INTERESSADO: Vereadora Katia Maria

RESUMO: Projeto de Lei n. 274/2023 – Dispõe sobre o reconhecimento do Rio Meia
Ponte como uma entidade viva com direitos legais. 

PARECER JURÍDICO Nº 870/2023

Ementa: 1. Direito Constitucional  ao  Meio Ambiente Ecologicamente

equilibrado 2. Competência privativa à União legislar sobre águas e o

gerenciamento dos recursos hídricos (art. 22, IV).  3.  Rio Meia Ponte

bacia hidrográfica pertencente ao domínio estadual (art. 20, III da CF).

4. Sugestão de arquivamento. 

I. RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria da Exma Vereadora Katia Maria que

reconhece o direito do Rio Meia Ponte à existência, à manutenção de seus ciclos

naturais, à proteção e restauração de sua integridade física, funcional e ecológica,

bem como o direito à expressão de sua natureza, reconhecendo-o como sujeito de

direito e não apenas objeto de propriedade. 

Instruem o pedido: i) a minuta do projeto de Lei com a justificativa, ii) cópia

da Lei Municipal nº 8.962/10, que dispõe sobre a implantação do Programa S.O.S

Rios, Córregos, e Lagos de Goiânia,  iii) cópia do Projeto de Decreto Legislativo nº

15/2018 que institui a frente parlamentar pela proteção, conservação e recuperação

do Rio Meia Ponte, iv) cópia do Projeto de Lei 498/09 (arquivado) que dispõe sobre a

criação do Programa S.O.S bacia do Rio Meia Ponte, objetivando a sua despoluição

na Cidade de Goiania.

O  processo  foi  encaminhando  a  esta  especializada  para  emissão  de

parecer jurídico sobre a matéria. 

É o relatório.



II- FUNDAMENTAÇÃO  

A priori,  cumpre destacar que o exame desta Procuradoria cinge-se tão

somente aos aspectos legais e de ordem técnica, com base na documentação juntada

aos autos, sem incursionar pelo juízo de mérito sobre o tema trazido à apreciação,

cuja análise é de exclusiva responsabilidade dos setores competentes. 

A propositura visa reconhecer o Rio Meia Ponte como uma entidade viva

com direitos legais à existência, à manutenção de seus ciclos naturais, à proteção e

restauração de sua integridade física, funcional e ecológica, bem como o direito à

expressão de sua natureza, reconhecendo-o como sujeito de direito e não apenas

como objeto de propriedade.

Analisando a proposta sobe o aspecto da competência legislativa, também

denominada de  constitucionalidade formal orgânica, tem-se que a matéria abordada

relaciona-se com a conservação da natureza, defesa dos recursos naturais, proteção

do meio ambiente e controle da poluição, competindo de forma concorrente entre a

União e Estados legislarem acerca do tema, nos termos do art. 24, VI da Constituição

federal.

Ademais,  cuida  de  competência  comum  da  União,  dos  Estados  e  dos

Municípios da proteção ao meio ambiente e combate a poluição em qualquer de suas

formas (art. 23, VI, da CF).

Também consagra a possibilidade do Município legislar sobre matérias de

interesse local,  conforme permissão contida no art.  30,  I  da Constituição Federal,

suplementado a legislação federal e estado no que couber.

O  direito  de  acesso  à  água,  embora  não  esteja  constitucionalmente

positivado, encontra-se compreendido no princípio do desenvolvimento sustentável,

sendo dever do Poder Público promover a educação ambiental em todos os níveis de

ensino e conscientização público para preservação do meio ambiente, in verbis:



Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,

bem  de  uso  comum  do  povo  e  essencial  à  sadia  qualidade  de  vida,

impondo-se ao Poder  Público e à coletividade o  dever  de defendê-lo  e

preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

(…)

VI -  promover a educação ambiental  em todos os níveis de ensino e a

conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

A discussão sobre o reconhecimento dos direitos da Natureza não é nova

na América Latina, por exemplo, o Equador, em 2011 foi o primeiro País a reconhecer

os direitos da natureza através do reconhecimento da personalidade jurídica ao rio

Vilcabamba, por meio da ação constitucional de proteção à Natureza, julgada em 30

de março de 2011.1

A Colômbia por sua vez,  por meio de uma ação de tutela proposta por

diversas entidades da sociedade civil, reconheceu o rio Atrato como sujeito de direitos

e  impôs  sanções  ao  Poder  Público  em  razão  da  omissão  quanto  aos  atos  de

degradação causados por uma empresa contra o rio, e seus afluentes2. 

Percebe-se  que  nos  exemplos  dados,  o  reconhecimento  se  deu  após

decisão judicial, e teve como elemento a admissão de personalidade jurídica de um

ente da sociedade civil capaz de interpor a demanda em nome do rio afetado, e inclua

um levantamento dos danos e o valor intrínseco do ser afetado, e essa decisão possa

beneficiar a o ente a ser protegido.

Segundo  a  decisão  proferida  pela  Suprema  Corte  Colombiana,  o

reconhecimento da natureza subjetiva do rio Atrato ocorreu no contexto que considera

uma relação de interdependência entre a natureza e a espécie humana, num viés não

antropocêntrico, mas biocultural,  nos termos extraídos do artigo publicado por Ana

Stela Vieira e Márcia Maria dos Santos sobre o reconhecimento jurídico do Rio Atrato

como Sujeito de Direitos:

1 https://periodicos.unb.br/index.php/repam/article/view/15987
2 https://periodicos.unb.br/index.php/repam/article/view/15987



A dignidade da coletividade maior, a planetária, reconhecida juridicamente

será o fundamento de um Planeta Humanista de Direito em evolução a um

Estado Democrático de Direito que reconhece apenas a dignidade de uma

parte  da  coletividade planetária,  a  humana.  Para  tanto  o  direito  natural

deve ser revisitado, em consideração à interdependência da vida de todos

os viventes da comunidade planetária, que remete ao direito-dever comum

do homem em preservar a vida digna do e no Planeta (OLIVEIRA, 2016, p.

219)3.

Temos  ainda  exemplos  de  Municípios  Brasileiros  que  adotaram  esse

entendimento, para reconhecerem a natureza e os seus cursos d'água como ente vivo

e sujeito de direitos, a exemplo da Cidade de Guajará-Mirim em Rondônia, que foi a

primeira  lei  a  reconhecer  os  direitos  legais  de  um rio,  nos termos da reportagem

abaixo4:

“Em 2018, a Folha de S.Paulo contou a história do primeiro município a

adotar  o  entendimento  para  a  sua natureza.  Foi  o  caso de Bonito,  em

Pernambuco. Desde então, mais quatro cidades no país já instituíram em

seu  arcabouço  jurídicos  dispositivos  semelhantes:  Paudalho  (PE),

Florianópolis  (SC),  Serro  (MG)  e  Guajará-Mirim -  a  norma  concedendo

direitos à natureza na cidade de Rondônia foi aprovada cerca de um mês

antes da do rio Laje. Os estados de Santa Catarina, Minas Gerais, Paraíba

e  Pará  também  têm  propostas  legislativas  mais  ou  menos  avançadas

nesse sentido.”

Ocorre que a Constituição Federal atribui de forma privativa à União legislar

sobre  águas  (art.  22,  IV)  e  o  gerenciamento  dos  recursos  hídricos,  bem como a

definição de critérios para outorga de direitos de uso (art. 21, XIX),  também  tornou

públicas todas às águas situadas no Brasil, dividindo-as entre águas federais (art. 20)

e estaduais (art. 26).

No plano infraconstitucional, visando regulamentar o art. 21 da CF, a União

3 https://periodicos.unb.br/index.php/repam/article/view/15987

4  https://www.em.com.br/app/noticia/nacional/2023/06/22/interna_nacional,1510776/cidade-em-rondonia-aprova-
primeira-lei-que-garante-direitos-a-um-rio.shtml



editou  a  Política  Nacional  de  Recursos  Hídricos  (Lei  nº  9.433/1997),  tendo  com

fundamento a gestão dos recursos hídricos de forma a proporcionar o uso múltiplo das

águas, a ser realizada de maneira descentralizada e participativa do Poder Púbico,

usuários e da comunidade, nos termos do art. 1º, incisos IV e VI.

O  fato  da  constituição  ter  atribuído  competência  privativa  à União  para

legislar sobre águas, entre outros temas tais como energia, atividades nucleares, traz

a ideia de que existem temas prioritários para a nação que deve sofre tratamento

uniforme em todo o território nacional.

Segundo dados extraídos do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Meia

Ponte, estão inseridos em toda a sua extensão 39 municípios e o fato dele banhar

vários municípios dentro do Estado de Goiás,  o constitui  como bem estadual,  por

exclusão do rol constante do inciso III do art. 20 da CF, in verbis:

 Art. 20. São bens da União:

(...)

III  -  os  lagos, rios  e quaisquer  correntes  de água em terrenos de seu

domínio,  ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com

outros  países, ou  se  estendam  a  território  estrangeiro  ou  dele

provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;

Corrobora essa conclusão, a proposta de instituição do Comitê da Bacia

Hidrográfica do Rio Meia Ponte, nos termos da Resolução nº 003, de 10 de abril de

2001, apresentada ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos,  por ser este curso

d’àgua de domínio do Estado, conforme art. 20, inciso III da CF5.

Assim, o projeto de lei, esbarraria em dupla inconstitucionalidade, por ser

materialmente competência privativa da União para legislar sobre águas e, por se

tratar  de uma Bacia de Rio sob o domínio do Estado de Goiás a quem compete

administrativamente  a  gestão  dos  recursos  hídricos  a  ser  realizada  de  maneira

descentralizada e participativa com o Poder Púbico, usuários e da comunidade, nos

termos da Política Nacional de Recursos Hídricos.

5 https://www.meioambiente.go.gov.br/images/imagens_migradas/upload/arquivos/2015-11/cbh-rio-meia-ponte-
proposta-de-instituiCAo.pdf



O Estado de Goiás publicou a Lei 19.619/2017 que institui o Dia Estadual

de Proteção ao Rio Meia Ponte, a ser comemorado anualmente no dia 12 de março,

com o objetivo de incentivar e promover a conscientização sobre a importância de se

preservar o Rio Meia Ponte, e desenvolver atividades e campanhas em prol de sua

defesa, sendo mais um indício de competência do ente estadual para tratar sobre as

questões atinentes ao Rio Meia Ponte.

Assim,  constata-se  que  a  matéria  versada  no  presente  projeto  de  lei

esbarra na divisão de competências constitucionais para legislar sobre o assunto, uma

vez que o Rio Meia Ponte encontra-se no domínio estadual, nos termos do art. 20, III

da CF/88, por  ser  uma bacia hidrográfica a banhar mais de 39 municípios goianos,

extrapolando desse modo o interesse unicamente local, e por afrontar o princípio da

separação de poderes contido no art. 2º da Constituição Estadual.

III- CONCLUSÃO 

Diante  do  exposto,  ressaltando  o  conteúdo  não  vinculante  deste

pronunciamento,  que possui  caráter técnico opinativo,  verificou-se que a matéria

constante do presente Projeto de Lei n. 274/2023 não atende aos pressupostos

constitucionais,  razão  pela  qual  sugere-se  o  seu  arquivamento,  após  a  análise

definitiva sobre a legalidade e constitucionalidade da proposição, em todos os seus

aspectos, a ser realizada pela Comissão de Constituição e Justiça – CCJ.

É o parecer, salvo melhor juízo, que submeto à apreciação do Procurador-

Geral, Dr. Kowalsky do Carmo Costa Ribeiro.

PROCURADORIA JURÍDICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, aos

29 dias do mês de agosto do ano de 2023.

Gisele Jaci O. Da R. Campos 

Procuradora Jurídica Legislativa 
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Gabinete de Paulo Henrique da Farmacia

RELATÓRIO 134/2023 - GBPauloHenrique/PLENA/CMG

Goiânia, 4 de outubro de 2023.

Protocolo : 00000.004062.2023-95
Projeto Legislativo : Projeto de Lei nº 274/2023
Interessada : Vereadora Kátia Maria

Resumo Preliminar: Dispõe sobre o reconhecimento do Rio Meia Ponte como uma
entidade viva com direitos legais.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO (CCJR )

RELATÓRIO

Versam os presentes autos sobre o Projeto de Lei nº 274, de 8 de
agosto de 2023, que "dispõe sobre o reconhecimento do Rio Meia Ponte como uma
en�dade viva com direitos legais", de autoria da nobre colega vereadora Ká>a
Maria. 

Na fase instrutória, a Divisão de Documentação desta Casa juntou aos
autos o que julgou pertinente.

Em cumprimento ao que determina o Art. 25 da Resolução nº 26, de 10
de dezembro de 1991 - Regimento Interno - a egrégia Comissão de Cons>tuição,
Jus>ça e Redação foi instada a manifestar-se quanto aos aspectos cons>tucionais,
legais, jurídicos, regimentais e de técnica legislativa da matéria.

Encaminhados os autos à Procuradoria Jurídica desta Casa esta se



manifestou por meio do Parecer nº 870/2023, recomendando o arquivamento do
feito por, em síntese, padecer de vício de incons>tucionalidade formal
orgânica. Esta manifestação foi acatada pelo douto Procurador-Geral por meio do
Despacho nº 991/2023.

Com fulcro no inciso III do Art. 33 do Regimento, o ExcelenIssimo
Senhor vereador Henrique Alves, presidente da Comissão de Cons>tuição, Jus>ça e
Redação designou a mim como relator da matéria, razão pela qual apresento a
presente manifestação. 

É o brevíssimo relatório. 

Passo, portanto, à análise dos aspectos de responsabilidade desta
comissão.  

A propositura da ilustre colega vereadora Ká>a Maria adentra em
questão das mais atuais e relevantes do direito cons>tucional contemporâneo, em
especial na América La>na, a saber: os chamados direitos da natureza.
Estes referem-se a uma abordagem jurídica que reconhece a natureza como
sujeito de direitos, em vez de considerá-la apenas como uma propriedade ou
recurso a ser explorado. Assim, pretende-se conferir proteção mais robusta ao
meio ambiente, reconhecendo a ele direitos como o de exis>r, persis>r, manter
ciclos vitais, regenerar-se e evoluir.

A Itulo de exemplo, o ordenamento jurídico pátrio já considerou como
objeto de propriedade os próprios seres humanos, destacadamente a população
negra escravizada, que podia ser livremente comercializada e u>lizada de acordo
com os interesses dos proprietários escravizadores. Após longa e cruenta luta
social, chegou ao fim a escravidão. Progressivamente, chegando ao corolário da
Cons>tuição de 1988, os que antes eram objeto passaram a condição de sujeitos
de direitos. É isso que pretende  o chamado ideal do buen vivir do
neoconstitucionalismo latino-americano em relação aos rios, à fauna e à flora.

Diversas formas têm sido observadas no reconhecimento da natureza
como sujeito de direitos, como a inclusão de disposi>vos na Cons>tuição de 2008
do Equador (ar>gos 10, 14, 71, 72, 73, 74, 397 e outros); a criação de legislações
nacionais infracons>tucionais, como a Lei de Direitos da Mãe Terra da Bolívia (Lei
nº 71/2010); decisões de judiciais, como a Sentença T-622 da Corte Cons>tucional
Colombiana, que atribuiu personalidade jurídica ao rio Atrato; projeto de emenda
à Cons>tuição Estadual de Minas Gerais (PEC nº 12/2023); e legislações a nível
municipal, como a cidade de Bonito/PE, que alterou sua Lei Orgânica para
reconhecer os direitos da natureza. 



Não obstante a atualidade, relevância e acertada compreensão acerca
da relação ser humano/natureza que se percebe na propositura da ilustre autora,
o ordenamento jurídico brasileiro parece a este relator impor o acolhimento da
conclusão da douta Procuradoria desta Casa. Em nosso país o processo legisla>vo
deve seguir rigorosamente os princípios e regras estatuídos na Cons>tuição de
1988. Assim, em primeira análise, há sempre de se perguntar se compete àquele
ente federativo específico versar sobre aquela matéria. 

Cuida-se da chamada cons'tucionalidade formal orgânica, ou seja, a
competência federa>va do ente, atribuída cons>tucionalmente, para legislar sobre
o tema em questão. Afere-se no parecer da Procuradoria fundamentação
aparentemente contraditória, invocando hora a competência priva>va da União
para legislar sobre águas (Art. 22, IV, CF/88), hora a competência concorrente com
Estados e Distrito Federal para legislar sobre conservação da natureza e proteção
do meio ambiente (Art. 24, VI, CF/88).

Não obstante, num caso ou em outro, a Carta Magna consagrou o
princípio da predominância do interesse, reservando à União a competência para
editar normais gerais orientadas pelo interesse nacional, aos Estados e DF para
cuidar do interesse regional, e aos municípios para versar sobre normas de
interesse local, ainda que em suplemento às normas dos demais entes (Art. 30, I e
II, CF/88). Assim, caso fosse entendido predominar, in casu, o interesse da
localidade no texto do projeto, ainda que tratasse de águas (competência priva>va
da União) ou de proteção ambiental (competência concorrente), seria lícito ao
município editar a norma, desde que se limitasse a disciplinar questões específicas
e não contrariasse normas gerais vigentes. 

Não merece guarida, no entanto, a alegação de interesse no caso em
tela. Em primeiro lugar porque, como apontado pela douta Procuradoria, estão
inseridos na extensão do Rio Meia Ponte 39 municípios, cons>tuindo-o como bem
estadual, e ni>damente configurando o interesse regional. Não faria sen>do
prá>co que o rio fosse tratado como sujeito de direitos por Goiânia, mas não pelas
demais 38 cidades banhadas por ele. Atrai-se, portanto, a competência estadual
para legislar sobre a matéria.   

Em segundo lugar, o reconhecimento de um rio como sujeito de direitos
(e o consequente tratamento jurídico de que ele não pode ser considerado objeto
de propriedade) não pode ser considerado como uma mera especificidade local.
Na verdade, trata-se de uma substancial alteração no ordenamento jurídico, digna
de ser tratada como norma geral. Assim, entende este relator que nem mesmo a
nível estadual poderia ser editada norma no sen>do pretendido pela nobre autora.
Pelo marco estabelecido na Cons>tuição de 1988, para que no Brasil se avance na
direção salutar da tendência do novo cons>tucionalismo la>no-americano, serão
necessárias significativas alterações na própria Constituição Federal. 



Considero, portanto, que do ponto de vista da cons>tucionalidade
formal orgânica, a matéria encontra óbice intransponível, não merecendo
prosperar. Fica prejudicada, assim, a análise dos demais aspectos sob
responsabilidade desta comissão. 

Portanto, pela fundamentação exposta, considero que a matéria possui
vícios insanáveis, razão pela qual manifesto-me PELO ARQUIVAMENTO da mesma,
com fulcro no § 1º do Regimento.

É como voto.

VER. PAULO HENRIQUE
AGIR

Relator

Código Verificador:
Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:

PAULO HENRIQUE DA FARMACIA, CD - GBPauloHenrique, em 04/10/2023 11:45:05.

Este documento foi emi>do pelo SUAP em 04/10/2023. Para comprovar sua auten>cidade, faça a
leitura do QRCode ao lado ou acesse hSps://suap.camaragyn.go.gov.br/auten>car-documento/ e
forneça os dados abaixo:

70459
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Despacho de 04/10/2023

Despacho:

Devolvo matéria devidamente relatada.

Despacho assinado eletronicamente por:

PAULO VICTOR GOMES COELHO, CD - GBPauloHenrique, GBPauloHenrique, em 04/10/2023 11:46:12.

Cópia de despacho #58716 digital impresso na Consulta Pública por usuário anônimo em 28/05/2025 11:34.

Gabinete de Paulo Henrique da Farmacia



Comissão de Constituição, Justiça e
Redação

PEDIDO DE VISTAS EM REUNIÃO DA CCJR

Vereador solicitante: WILLIAN VELOSO

Projeto: 1003.2021-01

VOTO DOS MEMBROS DA CCJR PARA O PEDIDO DE VISTAS

VEREADOR A favor Contra Abstenção
Ver. Geverson Abel
Ver. Henrique Alves
Ver. Katia Maria X
Ver. Kleybe Morais
Ver. Leo José X
Ver. Pedro Azulão Jr. X
Ver. Ronilson Reis X
Ver. Sabrina Garcez X
Ver. Thialu Guiotti X
Ver. Welton Lemos X
Ver. Willian Veloso X

RESULTADO DA VOTAÇÃO / OBSERVAÇÕES

Em 01 de Novembro de 2023 foi aprovado o pedido de vistas do vereador WILLIAN
VELOSO, conforme votação acima registrada.

Henrique Alves
Vereador Presidente da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação



Documento Digitalizado Público
Vistas de Projeto apreciado na reunião da CCJR de 01 de Novembro de 2023

Assunto: Vistas de Projeto apreciado na reunião da CCJR de 01 de Novembro de 2023
Assinado por: Henrique Alves

Tipo do Documento: Votação em Comissão
Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Cópia Simples

Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:
HENRIQUE ALVES, CD - CMCJU, em 01/11/2023 10:18:59.

Este documento foi armazenado no SUAP em 01/11/2023. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
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Comissão de Constituição, Justiça e
Redação

PEDIDO DE VISTAS EM REUNIÃO DA CCJR

Vereador solicitante: KATIA MARIA

Projeto: 4062.2023-95

VOTO DOS MEMBROS DA CCJR PARA O PEDIDO DE VISTAS

VEREADOR A favor Contra Abstenção
Ver. Geverson Abel X
Ver. Henrique Alves
Ver. Katia Maria
Ver. Kleybe Morais
Ver. Leo José X
Ver. Pedro Azulão Jr. X
Ver. Ronilson Reis
Ver. Sabrina Garcez X
Ver. Thialu Guiotti X
Ver. Welton Lemos
Ver. Willian Veloso X

RESULTADO DA VOTAÇÃO / OBSERVAÇÕES

Em 08 de Novembro de 2023 foi aprovado o pedido de vistas da vereadora KATIA
MARIA, conforme votação acima registrada.

Henrique Alves
Vereador Presidente da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação
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Assinado por: Henrique Alves

Tipo do Documento: Votação em Comissão
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Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Documento original

Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:
HENRIQUE ALVES, CD - CMCJU, em 08/11/2023 09:44:25.

Este documento foi armazenado no SUAP em 08/11/2023. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
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Documento Digitalizado Público
Relatório de votação ocorrida durante a 35ª Reunião da CCJR em 2023, matéria aprovada

Assunto: Relatório de votação ocorrida durante a 35ª Reunião da CCJR em 2023, matéria aprovada
Assinado por: Marcel Franco

Tipo do Documento: Votação em Comissão
Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Documento original

Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:
MARCEL FRANCO ARAUJO FARAH, SV - CMCJU, em 22/11/2023 09:43:27.

Este documento foi armazenado no SUAP em 22/11/2023. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
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Despacho de 22/11/2023

Despacho:

Em 22/11/2023 foi aprovado o voto em separado da vereadora Sabrina Garcez e Leo José, com fundamentaçãop anexa, pela
aprovação. Atesto para os devidos fins que os vereadores Geverson Abel, Pedro Azulão Jr. e Sabrina Garcez par+ciparam da
reunião e manifestaram seus votos de forma remota, através do Google Meet.

Despacho assinado eletronicamente por:

HENRIQUE ALVES, CD - CMCJU, CCJR, em 22/11/2023 09:52:31.

Cópia de despacho #62966 digital impresso na Consulta Pública por usuário anônimo em 28/05/2025 11:34.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação





Documento Digitalizado Público
Despacho de aprovação em 2º votação

Assunto: Despacho de aprovação em 2º votação
Assinado por: Gabriela Machado

Tipo do Documento: Despacho
Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Documento original

Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:
GABRIELA MACHADO SILVEIRA TEJOTA, CD - DRLEG, em 05/08/2024 08:52:10.

Este documento foi armazenado no SUAP em 05/08/2024. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse

https://suap.camaragyn.go.gov.br/verificar-documento-externo/ e forneça os dados abaixo:

145891
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Documento Digitalizado Público
Ofício n° 118/2024 - Encaminhamento de Autógrafo de Lei

Assunto: Ofício n° 118/2024 - Encaminhamento de Autógrafo de Lei
Assinado por: Gabriela Machado

Tipo do Documento: Ofício
Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Documento original

Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:
GABRIELA MACHADO SILVEIRA TEJOTA, CD - DRLEG, em 05/08/2024 08:52:57.

Este documento foi armazenado no SUAP em 05/08/2024. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse

https://suap.camaragyn.go.gov.br/verificar-documento-externo/ e forneça os dados abaixo:
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Documento Digitalizado Público
Autógrafo de Lei nº 108/2024

Assunto: Autógrafo de Lei nº 108/2024
Assinado por: Gabriela Machado

Tipo do Documento: Autógrafo de Lei
Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Documento original

Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:
GABRIELA MACHADO SILVEIRA TEJOTA, CD - DRLEG, em 05/08/2024 08:53:40.

Este documento foi armazenado no SUAP em 05/08/2024. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse

https://suap.camaragyn.go.gov.br/verificar-documento-externo/ e forneça os dados abaixo:

145894

f447db13c2
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Documento Digitalizado Público
Of. n. 352/20224

Assunto: Of. n. 352/20224
Assinado por: Leonardo Barreto

Tipo do Documento: Ofício
Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Documento original

Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:
LEONARDO BARRETO DA SILVEIRA, CD - DVALE, em 06/08/2024 14:16:44.

Este documento foi armazenado no SUAP em 06/08/2024. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse

https://suap.camaragyn.go.gov.br/verificar-documento-externo/ e forneça os dados abaixo:
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Cópia de documento digital impresso na Consulta Pública por usuário anônimo em 28/05/2025 11:34.

Página 1 de 1











Documento Digitalizado Público
Mensagem n. 41/2024 - Veto n. 44/2024

Assunto: Mensagem n. 41/2024 - Veto n. 44/2024
Assinado por: Leonardo Barreto

Tipo do Documento: Instrução
Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Documento original

Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:
LEONARDO BARRETO DA SILVEIRA, CD - DVALE, em 06/08/2024 14:17:32.

Este documento foi armazenado no SUAP em 06/08/2024. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse

https://suap.camaragyn.go.gov.br/verificar-documento-externo/ e forneça os dados abaixo:

146307
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Documento Digitalizado Público
Despacho de leitura do veto em Plenário

Assunto: Despacho de leitura do veto em Plenário
Assinado por: Leonardo Barreto

Tipo do Documento: Despacho
Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Documento original

Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:
LEONARDO BARRETO DA SILVEIRA, CD - DVALE, em 06/08/2024 14:18:12.

Este documento foi armazenado no SUAP em 06/08/2024. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse

https://suap.camaragyn.go.gov.br/verificar-documento-externo/ e forneça os dados abaixo:
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Despacho de 06/08/2024

Despacho:

Autos encaminhados a CMCJU para analisar o veto

Despacho assinado eletronicamente por:

LEONARDO BARRETO DA SILVEIRA, CD - DVALE, DLEG, em 06/08/2024 14:19:35.

Cópia de despacho #85161 digital impresso na Consulta Pública por usuário anônimo em 28/05/2025 11:34.

Diretoria Legislativa



Despacho de 06/08/2024

Despacho:

Encaminho para a Procuradoria para análise da legalidade do veto.

Despacho assinado eletronicamente por:

HENRIQUE ALVES, CD - CMCJU, CCJR, em 06/08/2024 17:15:13.

Cópia de despacho #85202 digital impresso na Consulta Pública por usuário anônimo em 28/05/2025 11:34.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação



Despacho de 08/08/2024

Despacho:

Distribuição.

Despacho assinado eletronicamente por:

HERBET DE VASCONCELOS BARROS, SV - PRGER, PROC, em 08/08/2024 16:34:54.

Cópia de despacho #85583 digital impresso na Consulta Pública por usuário anônimo em 28/05/2025 11:34.

Procuradoria Geral
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PARECER JURÍDICO

PARECER Nº:............557/2024
INTERESSADO:.........Prefeito de Goiânia
PROTOCOLO Nº:.......0000310.00000542/2023-07 (00000.004062.2023-95)

REFERÊNCIA:.............

“Projeto de Lei nº 274/2023 - Dispõe sobre o

reconhecimento do Rio Meia Ponte como uma entidade

viva com direitos legais”.

EMENTA:

VETO TOTAL. AUTÓGRAFO DE LEI Nº 108/2024

(PROJETO DE LEI Nº 274/2023). RECONHECIMENTO

DO RIO MEIA PONTE COMO ENTIDADE VIVA COM

DIREITOS LEGAIS. 1 – Usurpação da competência da

União para legislar sobre Direito Civil (art. 22, inciso I, da
Constituição da República). 2 – Usurpação da

competência do Estado de Goiás para gerir recursos

hídrico-ambientais do Rio Meia Ponte, atualmente

exercida pelo COBAMP - Comitê da Bacia Hidrográfica

do Rio Meia Ponte (Lei nº 13.123/1997, do Estado de

Goiás). CONCLUSÃO PELA MANUTENÇÃO DO VETO

TOTAL.

Trata-se do Veto Total, veiculado pela Mensagem nº 041/2024,
por meio do qual o Prefeito do Município de Goiânia nega sanção ao Autógrafo
de Lei nº 108/2024, que, nos termos de sua ementa, “Dispõe sobre o

reconhecimento do Rio Meia Ponte como uma entidade viva com direitos

legais”.

Arrazoando seu Veto Total, o Prefeito do Município de Goiânia

toma por fundamentos as manifestações da Procuradoria-Geral do Município e

da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Habitação, exaradas, em

suma, no sentido de que:
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1º - Ao pretender tornar o Rio Meia Ponte um sujeito de direito, apto a

contrair direitos e obrigações, o Autógrafo de Lei nº 108/2024 usurpa

competência legislativa privativa da União para legislar sobre Direito

Civil, prevista no inciso I do art. 22 da Constituição da República;

2º - Ao dispor sobre recursos hídricos do Rio Meia Ponte, o Autógrafo
de Lei nº 108/2024 entra em conflito com a Lei nº 13.123/1997, do
Estado de Goiás, em usurpação das competências do COBAMP -

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio meia Ponte; e

3º - Ao prever obrigatoriedade de promover a desocupação e

recuperação de áreas degradadas às margens do Rio Meia Ponte, o

Autógrafo de Lei nº 108/2024 usurpou competência privativa do

Prefeito para deflagrar projetos de leis que “de qualquer modo,

autorizem, criem ou aumentem a despesa pública”, prevista no art. 135
da Lei Orgânica do Município de Goiânia.

Com razão, em maior parte, o Sr. Prefeito:

Inicialmente, cumpre registrar o equívoco do Sr. Prefeito ao

afirmar, sem quaisquer ressalvas, que, ao prever obrigatoriedade de promover a

desocupação e recuperação de áreas degradadas às margens do Rio Meia

Ponte, o art. 6º do Autógrafo de Lei nº 108/2024 teria usurpado competência

privativa do Prefeito para iniciativa de leis que “de qualquer modo, autorizem,

criem ou aumentem a despesa pública”, nos termos do art. 135 da Lei
Orgânica do Município de Goiânia.

Assim se afirma porque, nos termos do firmado na Tese do

Tema nº 917 de Repercussão Geral do STF, “Não usurpa competência
privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a
Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos
nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, §1º, II, ‘a’, ‘c’, e ‘e’,
da Constituição Federal)” (Destacou-se.).
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Efetivamente, nos termos da jurisprudência do STF e em

sentido oposto àquele dado ao caso pelo Senhor Prefeito, a mera criação de

despesas para a Administração em Lei cuja iniciativa partiu de parlamentar não

basta à configuração de usurpação de competência do Chefe do Poder

Executivo.

Feita essa ressalva inicial, há de se concordar com as razões do

Senhor Prefeito, expressadas no sentido de que o Autógrafo de Lei nº
108/2024 usurpa competência legislativa privativa da União (art. 22, inciso I, da
Constituição da República) e usurpa competências do COBAMP - Comitê da

Bacia Hidrográfica do Rio meia Ponte (Lei nº 13.123/1997, do Estado de

Goiás).

Primeiramente, há de se esclarecer que a definição sobre quem

ou o que deve ser considerado sujeito de direitos e obrigações é matéria de

direito civil e, como tal, é de competência privativa da União, nos termos do art.
22, inciso I, da Constituição da República.

Assim sendo, impende conclusão no sentido de que, ao prever

que o Rio Meia Ponte deve passar a ser considerado como sujeito de direitos,

em conflito com o atual sistema previsto no Código Civil, o Autógrafo de Lei nº
108/2024 realmente usurpou competência legislativa privativa da União para

dispor sobre Direito Civil.

Por outro lado, ao se considerar que o Rio Meia Ponte se

estende pelos territórios de 39 (trinta e nove) municípios goianos, sua gestão

reflete interesses que em muito superam o interesse local do Município de

Goiânia e, consequentemente, compete ao Estado de Goiás.

Nesse sentido, há de se reconhecer que, no âmbito do Estado

de Goiás, a competência para a gestão dos recursos hídricos do Rio Meia Ponte

já foi confiada ao COBAMP - Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Meia Ponte,

inclusive no que tange às medidas propostas pelo Autógrafo de Lei nº
108/2024.
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Assim sendo, também impende conclusão no sentido de que,

ao tratar da gestão dos recursos hídrico-ambientais do Rio Meia Ponte, o

Autógrafo de Lei nº 108/2024 realmente acabou por usurpar competência do

Estado de Goiás, atualmente exercida pelo COBAMP - Comitê da Bacia

Hidrográfica do Rio Meia Ponte, nos termos da Lei nº 13.123/1997, do Estado

de Goiás.

Sendo os termos da fundamentação, conclui-se:

ANTE O EXPOSTO, conclui-se que a Comissão de

Constituição, Justiça e Redação está juridicamente amparada para

manifestar-se pelamanutenção do Veto Total do Prefeito ao Autógrafo de Lei
nº 108/2024.

É o Parecer.

Goiânia, 13 de agosto de 2024.

DEAULAS HENRIQUE M. CAETANO DA COSTA
Procurador Jurídico Legislativo

OAB-GO 22.020
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DEAULAS HENRIQUE MOREIRA CAETANO DA COSTA, SV - NCALE, em 13/08/2024 16:22:33.

Este documento foi armazenado no SUAP em 13/08/2024. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse

https://suap.camaragyn.go.gov.br/verificar-documento-externo/ e forneça os dados abaixo:
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Procuradoria Geral

DESPACHO 665/2024 - PRGER/MSDIR/PLENA/CMG

Processo : 0000310.00000542/2023-07 (00000.004062.2023-95)
Interessado : Prefeito de Goiânia
Assunto : “Projeto de Lei nº 274/2023 - Dispõe sobre o reconhecimento do Rio

Meia Ponte como uma entidade viva com direitos legais”

Os autos do processo em epígrafe referem-se ao Projeto de Lei nº
274/2023 - Dispõe sobre o reconhecimento do Rio Meia Ponte como uma en9dade
viva com direitos legais, de autoria do Prefeito de Goiânia.

Ao analisar os autos, o Parecerista responsável apontou que o Autógrafo
de Lei n° 108/2024 usurpou competência do Estado de Goiás, atualmente exercida
pelo COBAMP - Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Meia Ponte, nos termos da Lei
nº 13.123/1997, do Estado de Goiás, sendo juridicamente possível a aplicação do
veto proposto.

Desta feita, acolho o Parecer nº 557/2024, de lavra do Procurador
Jurídico Legisla9vo Dr. Deaulas Henrique M. Caetano da Costa, que opinou pela
MANUTENÇÃO DO VETO TOTAL, por seus próprios e jurídicos fundamentos, nos
exatos termos ali contidos.

Determino a remessa dos autos à Comissão de Cons9tuição, Jus9ça e
Redação para as devidas providências.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, data
da assinatura eletrônica.



Kowalsky do Carmo Costa Ribeiro
Procurador-Geral

Código Verificador:
Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:

KOWALSKY DO CARMO COSTA RIBEIRO, CD - PRGER, em 29/08/2024 16:53:33.

Este documento foi emi9do pelo SUAP em 13/08/2024. Para comprovar sua auten9cidade, faça a
leitura do QRCode ao lado ou acesse hJps://suap.camaragyn.go.gov.br/auten9car-documento/ e
forneça os dados abaixo:

106304
9e2f0046f6



Despacho de 30/08/2024

Despacho:

Designo como relatora a vereadora Sabrina Garcez

Despacho assinado eletronicamente por:

HENRIQUE ALVES, CD - CMCJU, CCJR, em 30/08/2024 10:37:53.

Cópia de despacho #87424 digital impresso na Consulta Pública por usuário anônimo em 28/05/2025 11:34.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
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RELATÓRIO 58/2024 - GBSabrinaGarcez/PLENA/CMG

Goiânia, 17 de dezembro de 2024.

Protocolo : 00000.004062.2023-95
Projeto Legislativo : Projeto de Lei nº 274/2023
Interessada : Vereadora Kátia

Resumo Preliminar:  Dispõe sobre o reconhecimento do Rio Meia Ponte como
uma entidade viva com direitos legais.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO (CMCJU)

I - DO RELATÓRIO

Trata-se do exame do veto integral ao Autógrafo de Lei nº 108, de 9 de
julho de 2024, oriundo do Projeto de Lei nº 274/2023, de autoria da Vereadora
KáCa, que "Dispõe sobre o reconhecimento do Rio Meia Ponte como uma en�dade
viva com direitos legais".

Na Mensagem nº 41/2024, o ExcelenEssimo Senhor Prefeito, seguindo o
parecer da Procuradoria-Geral do Município e da Secretaria Municipal de
Planejamento Urbano e Habitação, vetou integralmente o autógrafo de lei em



questão. O veto foi baseado na idenCficação de vício de inconsCtucionalidade
formal, uma vez que o autógrafo invade competências legislaCvas privaCvas da
União e trata de um bem que é estadual, não municipal.

Após a leitura em sessão plenária, os autos foram encaminhados para
apreciação da Procuradoria Jurídica, que emiCu o Parecer Jurídico nº 557/2024
manifestando pela manutenção do veto. No Despacho 665/2024 -
PRGER/MSDIR/PLENA/CMG, o Procurador-Geral acolheu o referido parecer, por
seus próprios e jurídicos fundamentos, nos exatos termos ali contidos.

Por fim, cumprindo o disposto no art. 33, inciso III, do Regimento
Interno da Câmara Municipal de Goiânia, o Presidente da Comissão da
ConsCtuição, JusCça e Redação designou a Vereadora subscritora para relatar a
proposição.

É o breve relatório.

II - DA ANÁLISE JURÍDICA

O Regimento Interno desta Casa LegislaCva dispõe que as comissões
permanentes têm por objeCvo estudar e emiCr parecer sobre assuntos submeCdos
a seu exame (art. 23), compeCndo à Comissão de ConsCtuição, JusCça e Redação
manifestar-se, primeiramente, sobre todos os projetos em tramitação quanto aos
aspectos consCtucionais, legais, jurídicos, regimentais e de técnica legislaCva (art.
25).

Assim, considerando que o art. 94, § 2º, da Lei Orgânica do Município de
Goiânia dispõe que o Prefeito vetará total ou parcialmente o projeto que
considerar, no todo ou em parte, inconsCtucional ou contrário ao interesse
público, passo a analisar o Autógrafo de Lei em questão.

Pois bem. O Projeto de Lei nº 274/2023, que originou o Autógrafo de Lei
nº 108, de 9 de julho de 2024, tem como objeCvo reconhecer o direito do Rio Meia
Ponte à existência, à manutenção de seus ciclos naturais, à proteção e à
restauração de sua integridade Ssica, funcional e ecológica, bem como o direito à
expressão de sua natureza, reconhecendo-o como sujeito de direito e não apenas
objeto de propriedade. Nesse senCdo, o autógrafo está em perfeita harmonia com
os disposiCvos consCtucionais perCnentes, especialmente o art. 23, inciso VI; art.
24, incisos VI e VIII; e art. 30, incisos I e II, todos da Carta Magna. 

Ao examinar os autos, constato que o projeto encontra-se em
conformidade com a competência da Câmara Municipal, prevista no art. 63, inciso
I, alínea "e", da Lei Orgânica Municipal, a qual lhe atribui a prerrogaCva de legislar



sobre assuntos de interesse local, notadamente no que se refere às regras de
proteção ao meio ambiente e ao combate à poluição.

Diante disso, firmo o entendimento de que o autógrafo de lei não
transgride a competência legislaCva privaCva, tampouco afronta o princípio da
separação dos poderes. Pelo contrário, reflete de maneira adequada os objeCvos e
princípios consCtucionais e legais, razão pela qual deve prevalecer o texto
aprovado por este Poder Legislativo.

III - DO VOTO

Ex positis, concluo pela REJEIÇÃO do presente veto.

Goiânia, dezessete de dezembro de dois mil e vinte e quatro.

(assinado eletronicamente)
SABRINA GARCEZ

Vereadora

Código Verificador:
Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:

SABRINA GARCEZ, SV - GBSabrinaGarcez, em 17/12/2024 11:46:41.

Este documento foi emiCdo pelo SUAP em 17/12/2024. Para comprovar sua autenCcidade, faça a
leitura do QRCode ao lado ou acesse hYps://suap.camaragyn.go.gov.br/autenCcar-documento/ e
forneça os dados abaixo:

117930
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Despacho de 17/12/2024

Despacho:

Encaminho o veto devidamente relatado.

Despacho assinado eletronicamente por:

SABRINA GARCEZ, SV - GBSabrinaGarcez, GBSabrinaGarcez, em 17/12/2024 11:47:30.

Cópia de despacho #96348 digital impresso na Consulta Pública por usuário anônimo em 28/05/2025 11:34.
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Documento Digitalizado Público
Votação de Projeto na reunião da CCJ de 24 de dezembro de 2024

Assunto: Votação de Projeto na reunião da CCJ de 24 de dezembro de 2024
Assinado por: Henrique Alves

Tipo do Documento: Votação em Comissão
Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Cópia Simples

Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:
HENRIQUE ALVES, CD - CMCJU, em 26/12/2024 07:38:37.

Este documento foi armazenado no SUAP em 26/12/2024. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse

https://suap.camaragyn.go.gov.br/verificar-documento-externo/ e forneça os dados abaixo:

161167

57ca570201

Cópia de documento digital impresso na Consulta Pública por usuário anônimo em 28/05/2025 11:34.
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Despacho de 26/12/2024

Despacho:

Em 24 de dezembro de 2024 foi aprovado o relatório da vereadora Sabrina Garcez, pela rejeição do veto.

Despacho assinado eletronicamente por:

HENRIQUE ALVES, CD - CMCJU, CCJR, em 26/12/2024 07:39:32.

Cópia de despacho #97063 digital impresso na Consulta Pública por usuário anônimo em 28/05/2025 11:34.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação





Documento Digitalizado Público
Relatório de Votação - Veto

Assunto: Relatório de Votação - Veto
Assinado por: Jordana Borges

Tipo do Documento: Relatório
Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Documento original

Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:
Jordana Moreira Borges, SV - CMSG, em 14/05/2025 09:32:32.

Este documento foi armazenado no SUAP em 14/05/2025. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse

https://suap.camaragyn.go.gov.br/verificar-documento-externo/ e forneça os dados abaixo:

178466

2383ea05f4

Cópia de documento digital impresso na Consulta Pública por usuário anônimo em 28/05/2025 11:34.
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Documento Digitalizado Público
Despacho de Rejeição

Assunto: Despacho de Rejeição
Assinado por: Jordana Borges

Tipo do Documento: Despacho
Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Documento original

Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:
Jordana Moreira Borges, SV - CMSG, em 14/05/2025 09:33:29.

Este documento foi armazenado no SUAP em 14/05/2025. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse

https://suap.camaragyn.go.gov.br/verificar-documento-externo/ e forneça os dados abaixo:

178467

84ca00ae0b

Cópia de documento digital impresso na Consulta Pública por usuário anônimo em 28/05/2025 11:34.
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Documento Digitalizado Público
Ofício Div. n° 32/2025 - Comunica rejeição de veto

Assunto: Ofício Div. n° 32/2025 - Comunica rejeição de veto
Assinado por: Jordana Borges

Tipo do Documento: Ofício
Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Documento original

Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:
Jordana Moreira Borges, SV - CMSG, em 14/05/2025 09:35:07.

Este documento foi armazenado no SUAP em 14/05/2025. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse

https://suap.camaragyn.go.gov.br/verificar-documento-externo/ e forneça os dados abaixo:

178468

0cabb107a3

Cópia de documento digital impresso na Consulta Pública por usuário anônimo em 28/05/2025 11:34.
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Documento Digitalizado Público
Ofício Div. 38/2025 - Solicitação de número de lei

Assunto: Ofício Div. 38/2025 - Solicitação de número de lei
Assinado por: Jordana Borges

Tipo do Documento: Ofício
Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Documento original

Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:
Jordana Moreira Borges, SV - CMSG, em 14/05/2025 09:37:03.

Este documento foi armazenado no SUAP em 14/05/2025. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse

https://suap.camaragyn.go.gov.br/verificar-documento-externo/ e forneça os dados abaixo:

178469

45b84c79f0
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Documento Digitalizado Público
Ofício n° 306/2025 - Informa número de lei

Assunto: Ofício n° 306/2025 - Informa número de lei
Assinado por: Jordana Borges

Tipo do Documento: Ofício
Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Documento original

Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:
Jordana Moreira Borges, SV - CMSG, em 14/05/2025 09:38:27.

Este documento foi armazenado no SUAP em 14/05/2025. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse

https://suap.camaragyn.go.gov.br/verificar-documento-externo/ e forneça os dados abaixo:

178470

0ed9da1f56

Cópia de documento digital impresso na Consulta Pública por usuário anônimo em 28/05/2025 11:34.
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Documento Digitalizado Público
Ofício Div. 45/2025 - Encaminhamento de lei promulgada

Assunto: Ofício Div. 45/2025 - Encaminhamento de lei promulgada
Assinado por: Jordana Borges

Tipo do Documento: Ofício
Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Documento original

Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:
Jordana Moreira Borges, SV - CMSG, em 14/05/2025 09:39:40.

Este documento foi armazenado no SUAP em 14/05/2025. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse

https://suap.camaragyn.go.gov.br/verificar-documento-externo/ e forneça os dados abaixo:

178471

d12ac8a2c5

Cópia de documento digital impresso na Consulta Pública por usuário anônimo em 28/05/2025 11:34.
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Documento Digitalizado Público
Lei n° 11.390/2025

Assunto: Lei n° 11.390/2025
Assinado por: Jordana Borges

Tipo do Documento: Lei
Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Documento original

Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:
Jordana Moreira Borges, SV - CMSG, em 14/05/2025 09:40:28.

Este documento foi armazenado no SUAP em 14/05/2025. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse

https://suap.camaragyn.go.gov.br/verificar-documento-externo/ e forneça os dados abaixo:

178472

4d27022851
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Documento Digitalizado Público
Ofício n° 50/2025 - Encaminhamento para Publicação

Assunto: Ofício n° 50/2025 - Encaminhamento para Publicação
Assinado por: Jordana Borges

Tipo do Documento: Ofício
Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Documento original

Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:
Jordana Moreira Borges, SV - CMSG, em 14/05/2025 09:41:34.

Este documento foi armazenado no SUAP em 14/05/2025. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse

https://suap.camaragyn.go.gov.br/verificar-documento-externo/ e forneça os dados abaixo:

178473

c946f64253
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Documento Digitalizado Público
Lei n° 11.390/2025 - Publicada no DOM n° 8533, 09/05/2025

Assunto: Lei n° 11.390/2025 - Publicada no DOM n° 8533, 09/05/2025
Assinado por: Jordana Borges

Tipo do Documento: Lei
Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Documento original

Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:
Jordana Moreira Borges, SV - CMSG, em 14/05/2025 09:42:47.

Este documento foi armazenado no SUAP em 14/05/2025. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse

https://suap.camaragyn.go.gov.br/verificar-documento-externo/ e forneça os dados abaixo:

178474

44391311a1
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Despacho de 14/05/2025

Despacho:

Concluído o processo legislativo, autos encaminhados a GDOC para arquivamento.

Despacho assinado eletronicamente por:

Jordana Moreira Borges, SV - CMSG, DLEG, em 14/05/2025 09:46:21.

Cópia de despacho #113266 digital impresso na Consulta Pública por usuário anônimo em 28/05/2025 11:35.
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